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PREFEITURA MUNICIPAL DE MUNDO NOVO 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

LEI MUNICIPAL N2 0318 /93 

pJ 	 INSTITUI 0 CONSELI-C MUNICIPAL DE SAO 

DE E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

'1 
Dr. José Carlos da Silva, Prefeito Municipal de Mundo Novo/MS, no 

Usc de sues atribuiçaes legáis. 

FAO SABER que a Câmara Municipal APROVW e eu SANCUN3 a seguinte 

Lei: 

CAPITI.L0 I 
DOS WJETIVOS 

Art. 12 - Fica instituido o Conselho Municipal de Saöde - CMS, em 
caráter permanente, como Orgào deliberativo do Sistema Unico de Satide-SUS, 

no ântito municipal. 

Art. 22 - Sem prejuizo des funçes do Poder Legislativo, so compe 

téncias do CMS: 
I - definir as prioridades de sa1de; 

II - estabelecer as diretrizes a serem observadas na elaboraçäo do 

Piano Municipal de Saüde; 
III - atuar in formulaço de estratégias e no controle da execuço da 

politica de Saóde; 
IV - propor critérios pare a prograrnaçâc e pare as execuçôes finan - 

ceiras do Fundo Municipal de Sa6de, acornpanhando a movimentaçào e o destino 

dos recursos; 
V - acompanhar, avaliar e fiscalizar os serviços de saüde prestados 

a populaço pelos órgâos e entidades piiblicas e privadas, integrantes do 
SUS, no Municipio; 

VI - definir critérios de qualidade pare o funcionamento dos servi 

ços de saiide püblicos e privados, no Ambito do SUS; 
VII - definir critérios pare a celebraçào de contratos ou convênios 

entre o setor p6biico e as entidades privadas de saóde, no que tange a pres 
taço de serviços de saüde; 

VIII - apreciar prevxamer,terpsrqcntratos  e pe feridos no in 
ciso anterior; 	 no 	ft V-A 
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IX - estabelecer diretrizes quanto a locallzação e a tipo de unida 
des prestadoras de serviços de saOde pöblicos e privados, no âmbito do SUS; 

X - elaborar seu Regirnento Interno; 
XI - outras atribuiçöes estabelecidas em normas coinpiernentares. 

CN'ITI.LO II 
PA ESTRA E 00 FUCIONAIENrO 

Seçào I 

PA Q*F0SIç0 

Art. 32 - 0 Conseiho Municipal de Satde - CMS, terá a seguinte corn- 

posigo: 

I do Coverno t'tniclpal: 

a) urn representante da Secretaria Municipal de Sa6de; 

b) urn representante da Secretaria Municipal de Fazenda; 

c) urn representante da Secretaria Municipal de Educaçâo; 

d) urn representante da Secretaria Municipal de Açào Cornunitéria; 

e) urn representante dos prestadores privados, contratados 	peic 

SUS; 
f)- urn representante dos prestadores filantrópicos,contratados pe-

lo SUS; 
g)- urn representante da Assessoria do Meio Ambiente. 

II - dos usuários: 
a) - urn representante das associaçöes coniunitárias locals; 

b) - urn representante das entidádes assistencials locals; 

c)- urn representante dos: Sindlcatos em atuaço no Municlpio; 

d) - urn representante das associaçöes de portadores de def'iciencias 

e patologlas; 
e)- urn representante de Loja Maçânica local; 
F) - urn represeritante do Rotary Club localj 
9) - urn representante do Lions Clube local: 

§ 1 - A cada titular do CMS corresponderá urn suplente. 

§ 22 - Será considerada corno existente, para fins de participaçäo 

no CMS, a entidade regularmente orgariizada. 

§ 32 - 0 nömero de representantes de que trata o inciso II, do pre 
sente artigo, nâo será inferior a 50% (cinquenta por cento) dos rnetnbros do 
CMS. 

Art. 42 - Os membros efetivos e suplentes do CMS, sero norneados pe 

lo Prefeito Municipal, rnediante indicaçâo das entidades representativas. 
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§ 12 - 0 Secretário Municipal de Saóde é mesnbro nato do DC e será 

seu Presidente. 

§ 22 - Na auséncia cu irrpedimento do Secretário Municipal de Saöde, 

a Presidência do DC será assumida pelo seu suplente. 

Art. 52 - 0 DC, reger-se-á pelas seguintes disposiçOes, no que se 

refere a seus mentros: 
I - o exercicio da f'unçào de Conselheiro nào será rernunerada, consi 

derando-se corno serviço piblico relevante; 

II - as meinbros do CMS serào substituidos caso f'altem, sem 	motivo 

justif'icado, a 3 (três) reuniöes consecutivas ou a 4 (quatro) reuniöes in 

tercaladas no perlodo de 01 (urn) ano. 
III - as membros do CMS poderâo ser substituldos rnediante solicitaço 

das entidades que representam, observado 0 que determlna 0 artigo anterior. 

Seçào II 
00 FUCIIJIIV€NTO 

Art. 62 - 0 CMS terá seu funcionamento regido pelas seguintes nor- 

mas: 
I - o órgäo de dellberaçào maxima e 0 Plenário; 

II - as sessöes plenárias serâo realizadas ordinariamente a cada 30 

(trinta) dias e extraordinariainente quando convocadas pelo Presidente ou 

por requerimento da maioria dos seus mecnbros; 
III - as decisbes do 0.15 serào tornadas por maioria de votos e 	con 

substanciadas em resoluçOes; 
IV - em caso de eripate, o voto decisOrio caberá 30 Secretário Municl 

pal de 5a6de. 

Art. 72 - A Secretaria Municipal de Sa6de prestará o apolo adrni 

nistrativo necessário ao funcionamento do 045. 

Art. 82 - Para melhor desempenho de suas f'unçöes, o 045 poderá r 

correr a pessoas e entidades, mediante os seguintes critérios: 

I - considerarn-se colaboradores do CMS, as instituiçöes formadoras' 
de recursos humanos para a saóde e as entidades representativas de profis 
sionais e usuários dos serviços de saöde, setn embargo de sua condiço de 

mernbro, 
II - podero ser convidadas pessoas ou instituiçöes de notOria espe-

cia1izaço para assessorar o CMS em assuntos especificos; 

III - poderAo ser criadas comissöes internas, constituidas por entids 
des-meiitro do CMS e outras instituiçôes, para promover estudos e emitir 

pareceres a respeito de tewas especIficos. 

- 
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Art. 92 - As sessOes plenárias ordinárias e extraordinárias do CMS, 

devero ter divulgaço ampla e acesso assegurado ao póblico. 

Parágraf'o Chico - As resolugöes do CMS, bern coma Os ternas tratados 

em plenário, reunlOes de diretoria e cornissOes, deverão ser amplamente di 
vulgadas. 

Art. 10 - 0 CMS elaborará seu Regimento Interno no prazo de 60 (Ses 

senta) dias após a promu1gaço desta lei. 

Art. 11 - As eventuais despesas corn a execuçào do presente ato, ccr 
rem a corita de dotaçöes prOprias do orçarnento, suplernentadas se necessário, 
e no que couber. 

Art. 12 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicaçào, revo 

gadas as disposiçes em contrário e especialmente a Lei Municipal nQ 281/91. 

EDIFICIO DA PREFEITLPA MUNICIPAL DE P0100 MJVO, ESTADO DE MATO GROS 

SO DO SUL, EM 12 DE JANEIRO DE 1.993. 

- 	a- ai 
DR isE cans DA SI A 

Prefeito 14micipal 


